
SISTEMAS DE INNOVACIÓN: 
UNA COMPARACIÓN ENTRE JAPÓN Y MÉXICO' 

G O N Z A L O V Á R E L A P E T I T O 

I N T R O D U C C I Ó N 

UN S I S T E M A N A C I O N A L D E I N N O V A C I Ó N ( S N I ) es u n c o n j u n t o de relaciones 
entre gob ie rno , centros de inves t igac ión a c a d é m i c o s ( p r i n c i p a l aunque n o 
exclusivamente ubicados en inst i tuciones de e d u c a c i ó n super ior ) y empre­
sas, o r i e n t a d o a la g e n e r a c i ó n de c o n o c i m i e n t o c ient í f ico y t e c n o l ó g i c o , y a 
su transferencia hacia la industr ia . T a m b i é n p o d r í a m o s decir que es u n sis­
tema que integra tres funciones: product iva , cognoscitiva y de t o m a de de­
cisiones pol í t icas . Pero prefer imos hablar de e d u c a c i ó n superior , g o b i e r n o 
y empresas porque estos t é r m i n o s designan a actores inst i tucionales con­
cretos, que p u e d e n ag lut inar m á s de u n a f u n c i ó n (el gob ierno e n sentido 
a m p l i o , p o r e jemplo , toma decisiones pol í t icas , pe ro asimismo c u m p l e ta­
reas cognoscitivas y productivas, dado que se realizan inves t igac ión y activi­
dades e c o n ó m i c a s en organismos of ic ia les) . 2 Existe una creciente a t e n c i ó n 
a este tema deb ido a los desa f ío s de! c rec imiento y la competenc ia en u n 
contex to e c o n ó m i c o m u n d i a l en t r a n s f o r m a c i ó n . 

A los efectos de este a r t í cu lo concebimos la t e c n o l o g í a c o m o conoci­
m i e n t o or ientado a la p r o d u c c i ó n , i n c o r p o r a d o en objetos ( infraestructu­
ra, maquinar i a , in s t rumentos ) , sistemas (de p r o d u c c i ó n , a d m i n i s t r a c i ó n y 
c ó m p u t o ) y personas (recursos h u m a n o s ) . Evidentemente - y mientras n o 
existan sistemas c iberné t i co s completamente autonomizados- e l ú l t i m o 

1 Este artículo está basado en una investigación hecha en Tokio en 19984999, gracias a 
un ("mandamiento concedido por la Fundación J a p ó n y a la hospitalidad del Centro de Estu­
dios Internacionales y Culturales del Tsuda College de esa ciudad. El autor agradece especial­
mente el apoyo de los profesores Hiroshi Momose y Takehiro Misawa. 

2 Por lo demás, esta lista -así como la de funciones- no es exhaustiva y podr ía incluir 
otros actores. Por ejemplo, tas estadísticas de la OCDE que usaremos incluyen el sector privado 
sin fines de lucro, que sólo presentaremos en algunos cuadros sobre fuente de fmanciamien-
to, mas no en los rubros de gasto o personal. (Debido a esta sustracción, nótese que el total 
nacional de algunos de nuestros cuadros es mayor que la suma de los subtotales.) 
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e lemento es ei p r i n c i p a l , pues es el que crea o activa los dos p r i m e r o s , p o r 
m e d i o de la i n n o v a c i ó n o las ratinas de trabajo. De a h í la i m p o r t a n c i a de la 
e d u c a c i ó n y la inves t igac ión . 

A q u í haremos u n a c o m p a r a c i ó n entre los sistemas de i n n o v a c i ó n de 
M é x i c o y J a p ó n . E l lo demanda aclarar q u é es l o que se compara y p o r q u é . 
Elegimos u n enfoque sectorial p o r q u e descartamos u n abordaje de los que 
indagan tal o cual "v ía " de desarrol lo o que extraen "lecciones" de u n p a í s 
para o t r o . N o negamos que tengan sentido (y algo de esa perspectiva histó­
rica tocaremos secundariamente) pero -especialmente cuando abarcan u n 
largo p e r i o d o - r e q u i e r e n buena dosis de fe de l lector , pues n u n c a se pue­
de saber b ien cuá le s son las variables que nn cuadro tan c o m p l e j o de ja a la 
sombra, subvaloradas o ignoradas. 

C o n menos ínfulas , nos l imitaremos al examen de u n asunto i m p o r t a n ­
te en u n m o m e n t o cercano, buscando discernir semejanzas y di ferencias 
entre dos pa í s e s en aras de lograr una e x p l i c a c i ó n que i l u m i n e aspectos de l 
desarrollo o el subdesarrollo t ecno lóg i co s . U n a obse rvac ión así , con base e n 
u n p r o b l e m a c o m ú n , n o es s ó l o factible sino t a m b i é n f ruct í fera , a pesar de 
(o justamente debido a) la existencia de grandes diversidades en otros temas. 

D e n t e n g á m o n o s en tres puntos clave que d i ferenc ian a M é x i c o de Ja­
p ó n , e i n c i d e n fuer temente en el tema que nos concierne . Ellos son el 
comerc io , las finanzas y la t e c n o l o g í a . En p r i m e r lugar - e n u n a m o d a l i ­
dad t a m b i é n adoptada p o r algunos pa í s e s de l Sudeste As iá t ico (Fajnzylber, 
1983)- , J a p ó n n o usa el protecc ioni smo comerc ia l para aislar la i n d u s t r i a 
in te rna , sino para f o m e n t a r la compet i t i v idad de sus productos en e l mer­
cado m u n d i a l . E n segundo lugar, el Estado n o ha sostenido u n a p o l í t i c a de 
subsidios a las empresas equiparable a la de las naciones lat inoamericanas 
en eí pasado reciente, l o que p o r u n lado alivia las arcas p ú b l i c a s y p o r o t r o 
obliga a las firmas a buscar sus propios canales de finaciamiento, sobre t o d o 
por m e d i o de la v inculac ión con la banca, captadora del ahorro i n t e r n o . Por 
ú l t i m o , t a m b i é n en lo t e c n o l ó g i c o la indus t r i a japonesa se ha va l ido histó­
r icamente de sus propios medios, ya sea adecuando a las necesidades loca­
les el saber generado en otros pa í se s , ya sea creando u n o p r o p i o . 

Sin embargo, en J a p ó n el sistema de i n n o v a c i ó n n o integra m a y o r m e n ­
te las inst i tuciones de e d u c a c i ó n superior , n o porque éstas carezcan de ca­
pacidades de inves t igac ión , sino porque s implemente n o t i enen mayores 
relaciones con el aparato product ivo . E l m i s m o hecho se presenta e n Méxi­
co. Por eso t a m b i é n en los dos pa í s e s el impul so a la v incu lac ión e n t r e edu­
c a c i ó n super ior e indus t r i a parte de u n a p r e o c u p a c i ó n que es m á s que 
nada gubernamenta l . És te es el foco de nuestro estudio, f u n d a d o sobre 
todo en u n anál i s i s e s tad í s t i co de los insumos y productos de los respecti-
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vos sistemas de i n n o v a c i ó n , 3 t ra tando de rastrear los factores que t raban o 
d i sminuyen la par t i c ipac ión de la invest igac ión a c a d é m i c a . E n la parte final 
se ensaya u n a i n t e r p r e t a c i ó n de l m i s m o f e n ó m e n o c o n base cualitativa. 

C O M P A R A C I Ó N D E D A T O S GENERALES 

Observemos para empezar algunos datos e c o n ó m i c o s y sociales b á s i c o s 
acerca de J a p ó n y M é x i c o (cuadro 1) . Es obvio que J a p ó n t iene u n a pobla­
c ión de mayor t a m a ñ o ; sin embargo, M é x i c o cuenta con la ventaja de una 
p o b l a c i ó n m á s joven, lo que i m p a r t a posit ivamente su fuerza de trabajo. 

C U A D R O 1 

J a p ó n y M é x i c o . Datos s o c i o e c o n ó m i c o s comparados 

Japón México 

Población (1995, en miles) 125 250 91120 
Menores de 15 años (%) 16.4 36.9 
De 15 a 64 años (%) 69.6 58.3 
65 o más años (%) 14.0 4.8 
Formación de capital fijo bruto: variación 

media anual en volumen, 1985-1995 (%) 4.1 0.3 
Flujos de inversión directa (1995) 
Ingreso (% del PIB) (Irrelevante) 1.61 
Egreso (% del PIB) 0.44 s.d. 
Comercio 
Importaciones (miles de millones de dólares) 406.4 82.3 
Variación media anual en volumen de las 

importaciones (% 1985-1995) 7.4 10.8 
Exportaciones (miles de millones de dólares) 482.9 90.3 
Variación media anual en volumen de las 

exportaciones (% 1985-1995) 3.6 10.0 
Exportaciones manufactureras como % del 

comercio total 98.2 s.d. 
Variación anual media de las exportaciones 

manufactureras (% 1985-1995) 9.7 s.d. 

Fuente: OCDE (1997b). 

3 El análisis de los SNI con base en insumos y productos ha merecido ciertas críticas (OC­
DE, 1997a), pero es sin duda útil a efectos de un primer acercamiento. 
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Pero grande es la desventaja para M é x i c o si relacionamos p o b l a c i ó n c o n 
desarrol lo e c o n ó m i c o . La f o r m a c i ó n de capital fijo b r u t o es casi 14 veces 
mayor en J a p ó n . Las cifras sobre flujos de invers ión directa mues t ran a su 
vez que en tanto que J a p ó n t iene u n bajo i n f l u j o de capital ex te rno en 
su e c o n o m í a , el m i s m o es i m p o r t a n t e en M é x i c o , puesto que el p r i m e r o es 
de h e c h o el p r i m e r p a í s d e l m u n d o en mater ia de inversiones en el ex t ran­

j e r o , mientras que el segundo es u n i m p o r t a d o r neto de capital . 
L a distancia entre ambos pa í s e s es t a m b i é n evidente en el comerc io . E l 

v o l u m e n de l comerc io ex ter ior de J a p ó n es c inco veces super ior al de M é ­
xico , t an to en importac iones c o m o en exportaciones, y d e n t r o de estos flu­
jos k s exportaciones industriales en 1995 c o n f o r m a b a n 98% de l to ta l . Pero 
hay u n a variante si observamos el p r o m e d i o anual de cambio del v o l u m e n 
del comerc io ex ter ior en los a ñ o s 1985-1995. C o m o e c o n o m í a emergente , 
M é x i c o muestra u n a tendencia m á s d i n á m i c a al c rec imiento de sus expor­
taciones que J a p ó n que, probab lemente , dada su p o s i c i ó n sobresaliente 
en el comerc io m u n d i a l , n o puede ya me jorar s ignif icativamente e n esta 
mater ia , a menos que se realizaran cambios pro fundos en su es tructura 
e c o n ó m i c a . As imismo, como pa í s en desarrol lo, M é x i c o t iene una tasa m á s 
alta de c rec imiento de las importac iones , en gran parte de m a q u i n a r i a e 
insumos industriales, lo que p o n e en evidencia su dependencia de la prov i ­
s ión externa de t e c n o l o g í a . 

La e d u c a c i ó n es sin duda crucial en el desarrollo. En tal sentido e l gasto 
p ú b l i c o directo en esta materia como porcentaje del PIB es m á s bajo en J a p ó n 
que en M é x i c o (cuadro 2) . Esto se explica p o r diferencias ya analizadas en la 
p o b l a c i ó n de ambos pa í se s : M é x i c o tiene m á s j ó v e n e s y p o r tanto una mayor 
demanda de e d u c a c i ó n pr imar ia , secundaria y superior. Por la misma r a z ó n 
tiene t a m b i é n u n n ú m e r o m á s alto de estudiantes p o r cada cien habitantes 
sobre la p o b l a c i ó n total . A d e m á s , el sistema educativo mexicano, c o m o l o 
han puesto en evidencia diversos estudios independientes y reportes oficia­
les, enfrenta problemas de calidad y p o r esta r a z ó n el gob ierno hace desem­
bolsos adicionales para programas orientados a incrementar la . 

Los e s t á n d a r e s de cal idad educativa ( m u y relacionados con el desarro­
l l o e c o n ó m i c o ) son t a m b i é n explicados p o r otros indicadores . En d ó l a r e s 
estadounidenses, J a p ó n t iene u n gasto per c á p i t a en e d u c a c i ó n p r i m a r i a 
que es c inco veces super ior al de M é x i c o , tres veces mayor en e d u c a c i ó n se­
cundar ia y casi dos veces m á s grande en el n ive l terc iar io . E l n ú m e r o de es­
tudiantes p o r cada maestro es en cambio m e n o r en la e d u c a c i ó n p r i m a r i a 
japonesa, si b i e n es s imilar en secundaria. A d e m á s , la tasa de m a t r i c u l a c i ó n 
en e d u c a c i ó n super ior de l g r u p o de edad de 20-24 a ñ o s es a ú n baja en M é ­
xico (a l rededor de 20% en 2000, s e g ú n datos oficiales), lo que inc ide natu­
ra lmente en las capacidades de inves t igac ión e i n n o v a c i ó n . 
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C U A D R O 2 

1993. j a p ó n y M é x i c o . Datos educativos comparados 

Japón México 

Gasto público directo en instituciones educativas 
(% del PIB) 3.7 4.1 

Gasto por estudiante en dólares 
Educación primaria 
Educación secundaría 
Educación superior 

3 960 
4356 
7556 
21.1 

741 
1477 
4264 
28.9 Estudiantes matriculados por cada 3 00 habitantes 

Estudiantes por profesor 
Educación primaria 
Educación secundaria 

19.2 
16.0 

29.1 
16.4 

Fuente: OCDE (1997b). 

E n suma, J a p ó n , a pesar de algunos fall idos intentos de r e f o r m a educa­
tiva (Schoppa, 1991), es u n p a í s c o n alto d e s e m p e ñ o a c a d é m i c o . Para M é ­
xico , el reto es desarrollar u n sistema de i n n o v a c i ó n y al m i s m o t i e m p o 
me jorar las cifras de m a t r i c u l a c i ó n en los niveles pospr imarios , a s í c o m o 
los e s t á n d a r e s de cal idad en toda la e d u c a c i ó n . 

A b o r d e m o s , sobre esta base, el anál i s i s de los insumos y productos de 
los respectivos S N I . C o m o insumos tomaremos el financiamiento y el perso­
n a l dedicados a inves t igac ión y desarrol lo ( I & D ) y como productos , el ba­
lance de pagos t e c n o l ó g i c o y las solicitudes de patentes. Daremos m á s 
e x t e n s i ó n a los insumos, p o r ser aquellos donde se cuenta con mayor i n ­
f o r m a c i ó n . 

I N S U M O S D E L A I N N O V A C I Ó N 

Gasto en investigación y desarrollo 

El gasto i n t e r n o b r u t o en I & D ( G E R D ) 4 de J a p ó n , en mi l lones de d ó l a r e s 
constantes, en 1995 fue 45 veces mayor que el de M é x i c o (cuadro 3 ) . Esto 
no es sorprendente , conoc iendo las disparidades de desarrol lo de ambos 

4 GERD: "Gross Domestic Expenditure on R&D". (Al usar éste y otros términos con fines 
estadísticos, daremos la traducción al español de la nomenclatura de la OCDE, pero mante­
niendo la siglas en inglés por ser de uso internacional.) 
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C U A D R O 3 

1995. J a p ó n y M é x i c o . Gasto i n t e r n o b r u t o en I & D ( G E R D ) 
p o r sector de d e s e m p e ñ o y fuente de financiamiento 

(mi l lones de d ó l a r e s constantes de 1990) 1 

Japón México 

Empresas 
(financiadas por:) 
Empresas 45130.6 98.2 246.1 76.2 
Gobierno 730.3 1.6 8.9 2.8 
Educación superior 0.8 0.002 0.2 0.06 
Piivauo m i u n e «le ¡u< n ; 50,1 0.3 ¡.0 0.3 
Financiamiento e^f-mo 64,5 0.1 66,8 20.7 
Tota! 45 976.6 3 00.0 322.9 100.0 

(financiado por:) 

ooDierno 

Educación superior 
Privado sm tíñesele lucro 

taucaaon superior 
(imanciadapor.) 

7 (
m p ; e s , d s , , . . 

Gasto.directo de gobierno) 
(Subsidio de gobierno a universidades) 
Subióla! gobierno 
Educación superior 
Privado sm Unes de lucro 
r insnci3.rnicnto externo 
Total 

GERD total 
(financiado por:) 

^ p r e s ! s , 
Gasto directo de gobierno) 

(Subsidio de gobierno a umvers.dades) 
Subtotal gobierno 
Educación superior 
Privado sm fines de lucro 
Financiamiento externo 
Total 

50.1 0.7 16.8 3.3 
6747.3 99.2 461.5 89.8 

2.8 0.04 2.2 0.4 
1.5 0.02 10.7 2.1 
0.5 0.007 22.5 4.4 

6 802.3 100.0 513.7 100.0 

343.9 2.4 9.7 1.4 
(1514.8) (10.4) (204.1) (28.6) 
(6124.4) (42.0) (355.0) (49.8) 
7 639.2 52.3 559.1 78,4 
6 588.1 45.1 127.5 17.9 

19.7 0.1 3.4 0.5 
1.7 0.001 13.4 1.8 

14 592.6 100.0 713.1 100.0 

47 313.9 67.1 273.6 17.6 
(9 977.7) (14.1) (674.9) (43.4) 
(6124.4) (8.7) (355.0) (22.8) 
16102.1 23.0 1 030.0 66.2 
6 596.9 9.3 130.0 8.3 

415.2 0.5 17.7 1.1 
75.2 0.1 104.9 6.8 

70 503.3 100.0 1 556.2 100.0 

1 Las cifras entre paréntesis indican subtotales. 
Fuente: OCDE (1998). 
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pa í se s , pe ro l o verdaderamente l lamativo es la alta p a r t i c i p a c i ó n de las em­
presas japonesas, c o n 67% d e l tota l de l gasto nacional , c o m p a r a d o c o n 
23% d e l g o b i e r n o y só lo 9% de la e d u c a c i ó n superior . La e d u c a c i ó n supe­
r i o r emplea t a m b i é n subsidios o fondos especiales ("general univers i ty 
funds" , en la d e n o m i n a c i ó n de la O r g a n i z a c i ó n para la C o o p e r a c i ó n y el 
Desarro l lo E c o n ó m i c o , OCDE) que provee el gob ierno , que ascienden a 
o t r o 8.7%, c i fra que , c o m o se ve, t ampoco es m u y alta. 

E n contraste, la p a r t i c i p a c i ó n de las empresas en el financiamiento del 
GERD de M é x i c o es de s ó l o 18% y la c o n t r i b u c i ó n de l gob ie rno cubre la su­
m a m á s i m p o r t a n t e , 66%. El financiamiento d i recto aportado p o r la edu­
c a c i ó n super ior es cercano a 8% pero , s u m á n d o l e los fondos e s p e c í a l e s 
p a r a l & D provistos p o r el g o b i e r n o " 3 1 % de l G E R D total se re lac iona con la 
e d u c a c i ó n terciar ía . U n a escasa, presencia de los negocios y u n excesivo de­
s e m p e ñ o de l g o b i e r n o es s í n t o m a de u n SN1 poco desarrollado. C o m o con­
secuencia de esto y de su c o n d i c i ó n de pa í s en desarrol lo, M é x i c o obt iene 
t a m b i é n m á s financiamiento ex terno para I & D que J a p ó n . 

O t r a c u e s t i ó n i m p o r t a n t e es en q u é sector se gastan los financiamien-
tos. Sesenta y c inco p o r c iento del d i n e r o j a p o n é s para I & D es c o n s u m i d o 
p o r el sector empresarial , que es así , al m i s m o t i empo , el p r i n c i p a l fi-
nanc i ador y c o n s u m i d o r de fondos , mientras que en M é x i c o el i n s u m o de 
d i n e r o p o r las empresas es de 2 1 % . El gob ie rno gasta 9.6% de l financia­
m i e n t o tota l para I & D en J a p ó n y 33% en M é x i c o ; pero en M é x i c o el p r i n ­
c ipa l c o n s u m i d o r de fondos para I & D son las inst i tuciones de e d u c a c i ó n 
super ior , con una cifra (46%) que dob la con creces la de J a p ó n . 

O sea que e n M é x i c o el actor p r i n c i p a l del sistema son las inst i tuciones 
de e d u c a c i ó n superior , pe ro el so s t én e c o n ó m i c o es el gob ierno . E n j a p ó n 
las empresas privadas son el p r i m e r actor y ellas mismas costean casi p o r 
c o m p l e t o su I & D . E l sector pr ivado japones f inancia t a m b i é n 2% de la I & D 
hecha e n las inst i tuciones de e d u c a c i ó n superior , u n a cifra que n o es t an 
d i ferente de la de M é x i c o (1.4%) porque en ambos casos el v í n c u l o finan­
ciero entre e d u c a c i ó n super ior e industrias es déb i l a causa de pecul iar ida­
des de cada SNI. E n J a p ó n se debe a la alta autosuficiencia t e c n o l ó g i c a de 
las empresas; en M é x i c o , a u n desarrollo t e c n o l ó g i c o e indus t r i a l t odav ía 
déb i l . Por esta r a z ó n en M é x i c o el sistema debe ser mayormente financia­
do p o r el gob ie rno , ya que las inst i tuciones de e d u c a c i ó n super ior que ha­
cen I & D t a m b i é n son p ú b l i c a s . 5 

5 Sólo algunas cíe las instituciones públicas de educación superior mexicanas tienen rea­
les capacidades de investigación original. También se realiza investigación en instituciones 
privadas, pero en menor escala. 
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Asignación del gasto 

Veamos ahora en q u é se gasta el f inanc iamiento , considerando capi ta l y 
gasto c o r r i e n t e , t ipos de inves t igac ión y objetivos s o c i o e c o n ó m i c o s . 

E l gasto corr iente p r e d o m i n a en el GERD, siendo en ambos pa í se s de al­
rededor de 85%. E n el cuadro 4 observamos el t ipo de investigaciones e n que 

C U A D R O 4 

1995. J a p ó n y M é x i c o . Gasto corr iente i n t e r n o en I & D 
p o r sector de d e s e m p e ñ o y t i p o de actividad 
* (mi l lones en m o n e d a nacional c o m e n t e ) 

Japón1 % México % 

Empresas 
Investigación básica 624 004 6.6 67.6 6.7 
Investigación aplicada 2 071 564 22.0 310.2 30.6 
Desarrollo experimental 6 700 328 71.4 635.9 62.7 
Sin especificar s.d. s.d. 0 0 
Total 9 395 896 100.0 1013.8 100.0 

ierno 
Investigación básica 278 069 20.0 766.9 47.0 
Investigación aplicada 374 448 27.0 447.9 27.5 
Desarrollo experimental 698 004 50.2 415.0 25.5 
Sin especificar 39 611 2.8 0 0 
Total 1 390 132 100.0 1 629.7 100.0 

cación superior 
Investigación básica 1 021 792 34.3 884.6 41.2 
Investigación aplicada 682 230 22.9 821.2 38.2 
Desarrollo experimental 167 302 5.6 442.4 20.6 
Sin especificar 1 110 863 37.2 0 0 
Total 2 982 186 100.0 2 148.2 100.0 

Total nacional 
Investigación básica 2 041 338 14.2 1 725.6 36.0 
Investigación aplicada 3 238 595 22.5 1 592.4 33.0 
Desarrollo experimental 7 922 893 55.0 1 496.0 31.0 
Sin especificar 1205 410 8.3 0 0 
Total 14 408 235 100.0 4 814.0 100.0 

1 Gasto total en vez de gasto corriente. 
Fuente: OCDE (1998). 
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se invierte . Los datos n o p e r m i t e n a q u í hacer inferencias s ó l i d a s , 6 pe ro ve­
mos que en M é x i c o los recursos se dis tr ibuyen parejamente en inves t igac ión 
bás ica , invest igación aplicada y desarrollo exper imenta l , con a lguna ventaja 
de la p r i m e r a ; en J a p ó n m á s de la m i t a d de l gasto total va a desarrol lo expe­
r i m e n t a l , 22% a invest igación aplicada y só lo 14% a la bás ica . A l ser e l SNI ja­
p o n é s u n asunto de empresas, p r e d o m i n a la transferencia directa d e l cono­
c i m i e n t o a la p r o d u c c i ó n . En M é x i c o , en cambio, aunque se registra u n a 
tendencia parcia lmente similar, u n SNI sobre todo apoyado en inst i tuciones 
de e d u c a c i ó n superior da cierta preeminenc ia a la invest igación bás ica . 

E n J a p ó n la o r i e n t a c i ó n de l gasto a inves t igac ión aplicada y experi-
roen \ Á .1 se da t a m b i é n en casi todos 1 os otros sectores inst i tucionales del 
SNI, con la significativa e x c e p c i ó n ele la e d u c a c i ó n superior , d o n d e d o m i n a 
la inves t igac ión bás ica . En M é x i c o ei gasto corr iente en inves t igac ión bás i­
ca t iene m á s peso, excepto ( t a m b i é n significativamente) en el sector em­
presarial . Sin embargo, en M é x i c o el gasto mayor en invest igación aplicada 
es t a m b i é n realizado p o r la e d u c a c i ó n superior y no p o r las empresas, que 
t i e n e n escasa capacidad de inves t igac ión en general . 

I gua lmente el gob ie rno mexicano tiene u n papel i m p o r t a n t e e n inves­
t i gac ión aplicada, p o r lo que la iniciat iva privada es só lo p r e d o m i n a n t e en 
el financiamiento de l desarrol lo exper imenta l . E l gob ierno sustituye par­
cia lmente a las empresas entre otras razones porque él mi smo d e s e m p e ñ a 
importantes actividades de inves t igac ión, especialmente en los ramos pe­
t r o l e r o , agropecuario y de salud. A l mi smo t i empo , aguijonea a las ins t i tu­
ciones de e d u c a c i ó n superior para que v incu len su invest igac ión a la 
indus t r i a (con moderados resultados p o r ahora) . Deb ido a esto qu izá s vea­
mos en el f u t u r o en M é x i c o no só lo u n S N I m á s desarrollado, sino t a m b i é n 
con sectores inst i tucionales (gobierno , universidades, empresas) m á s in ter ­
penetrados que en J a p ó n , aunque esto es só lo una hipótes i s . 

¿ E n q u é objetivos se invier te ei GERD del sector gubernamental? (cua­
d r o 5) 7 En J a p ó n son privi legiados: la e n e r g í a ; la agr icul tura , i n d u s t r i a 
forestal y pesca; el desarrol lo indus t r i a l ; y la indus t r i a espacial c iv i l . En M é ­
xico prevalecen la agr icul tura , indus t r i a forestal y pesca; la salud; y el avan­
ce de l c o n o c i m i e n t o , quedando el desarrol lo indus t r i a l en cuarto lugar. Es 
notable que la agr icul tura , la industr ia forestal y la pesca sean lo m á s aten­
d i d o en ambos pa í se s , seguramente p o r razones es t ra tég icas (en par t i cu la r 
al imentarias) pero t a m b i é n de estabilidad po l í t i ca en el caso de la agr icul-

6 Las cifras sobre México en el cuadro 4 se refieren a gasto corriente, pero los datos so­
bre J a p ó n son agregados (gasto corriente y capital). 

7 Este cuadro sólo trae datos de gobierno, porque los de las empresas y la educación su­
perior están incompletos en la fuente. 
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C U A D R O 5 

1995. J a p ó n y M é x i c o . GERD de g o b i e r n o p o r objetivos 
s o c i o e c o n ó m i c o s (mi l lones en m o n e d a nacional corr iente ) 

Japón % México % 
Agricultura, industria forestal y pesca 237 502 17.1 452.7 24.0 
Desarrollo industrial 186 299 13.4 164.0 8.7 
Energía 341 939 24.6 160.7 8.6 
Transporte y telecomunicaciones 56 540 4.1 71.2 3.8 
Planeación rural y urbana 37 255 2.7 6.7 0.4 
Prevención de la polución 25 693 1.8 j 7.8 0.9 

i d e í r ü í i C t í o ó n y íraiRn".ie.oi.o d.v 
ía polución s.d. s.d. 40.9 2.2 

Salud " 61 686 4.4 443.3 23.6 
Desarrollo social y servicios 25 212 1.8 78.1 4.2 
Medio ambiente y atmósfera 60 029 4.3 21.3 1.1 
Avance del conocimiento 29 775 2.1 319.0 17.0 
Industria espacial civil 176 499 12.7 0 0 
Defensa 151 704 11.0 2.1 0.1 
Sin clasificar s.d. s.d. 99.3 5.3 
Total 1 390 132 100.0 1 877.1 100.0 

Fuente: OCDE (1998). 

tura, m á s expuesta a problemas sociales. El objetivo del avance del conoci­
m i e n t o t iene una mayor impor tanc i a en M é x i c o , pero el GERD de g o b i e r n o 
en defensa n o es significativo (cerca de 1 % comparado con 1 1 % de j a p ó n ) 
porque el gasto m i l i t a r de M é x i c o es bajo (aunque ha crecido) y p o r q u e las 
fuerzas armadas t a m b i é n i m p o r t a n gran parte de la tecnolog ía que requieren. 

Personal en I&D 

O t r o i n s u m o vita l de los S N I es el personal en I & D . De la i n f o r m a c i ó n de la 
O C D E (1997b; 58-59) se in f ie re - c o n las reservas del caso- 8 que J a p ó n tiene 
muchos m á s investigadores en I & D que M é x i c o : 99 investigadores p o r cada 
10 m i l trabajadores activos, comparados con 4 p o r cada 10 m i l en M é x i c o . 
En el cuadro 6 registramos t a m b i é n que 7 1 % de l personal de I & D de j a p ó n 

Las cifras de J a p ó n en este punto están sobreestimadas. 
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C U A D R O 6 

1995. J a p ó n y M é x i c o . Personal tota l de I & D p o r sector 
de empleo y o c u p a c i ó n (equivalente en t i e m p o comple to ) 

Japón % México % 

Empresas 
Investigadores 384 100 66.9 2006 44.9 
Técnicos 67 246 11.7 1 40.5 31.5 
Otras ocupaciones 122 367 21.4 1 055 23.6 
Total 573 713 100.0 4 466 100.0 

Gobierno 
Investigadores 30 346 54,2 6 015 44.1 
Técnicos 2 911 5.2 3 307 24.2 
Otras ocupaciones 22 733 40.6 4 321 31.7 
Total 55 990 100.0 13 643 100.0 

Educación superior 
Investigadores 242 862 83.6 11 233 75.4 
Técnicos 9 386 3.6 1 902 12.8 
Otras ocupaciones 38 301 13.2 1 754 11.8 
Total 290 549 100.0 14 889 100.0 

Total nacional 
Investigadores 673 421 71.1 19 434 58.4 
Técnicos 82 851 8.7 6 675 20.0 
Otras ocupaciones 191 815 20.2 7 188 21,6 
Total 948 087 100.0 33 297 100.0 

Fuente: OCDE (1998). 

y 58% de l de M é x i c o se c o m p o n e de investigadores. M é x i c o a su vez t iene 
m á s d e l doble de t écn icos en I & D que J a p ó n . 

A d e m á s , en J a p ó n 57% de los investigadores y 8 1 % de los t é c n i c o s es­
tán en el sector empresarial , cifras m u c h o m á s elevadas que las que corres­
p o n d e n a la e d u c a c i ó n superior . E n M é x i c o s ó l o 10% del to ta l de los 
investigadores de I & D es tá en el sector empresarial , 3 1 % en el g o b i e r n o y 
58% en la e d u c a c i ó n superior , mientras que el gob ierno concentra a casi 
50% de los técnicos . 

Si analizamos el i n t e r i o r de cada sector ins t i tuc iona l , en los dos p a í s e s 
el mayor peso porcentua l de los investigadores se encuentra en la educa­
c ión superior , pero en J a p ó n éstos son t a m b i é n m u y impor tantes en las 
empresas. M é x i c o tiene en c o m p a r a c i ó n u n m e n o r porcentaje de investi­
gadores en todos los sectores. 
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E n cuanto al n ive l de e d u c a c i ó n f o r m a l de l personal de I & D , s ó l o con­
tamos c o n datos acerca de M é x i c o (cuadro 7 ) , p o r l o que la c o m p a r a c i ó n 
c o n J a p ó n n o es viable. Sabemos en todo caso que 89% de d i c h o per sona l 
mex icano ostenta a l g ú n tipo de d i p l o m a postsecundario, pe ro s ó l o 16% 
tiene grado de doctor . La gran m a y o r í a de estos doctorados trabaja en el 
sector de I & D de la e d u c a c i ó n super ior y s ó l o 5% en empresas. 

CUADRO 7 

1995. j a p ó n y M é x i c o . Personal tota l de I & D 
p o r sector de empleo y estudios realizados 

(equivalente de t i e m p o c o m p l e t o ) 1 

japón % México % 

Empresas 
(Doctorados) s.d. (251) (5.6) 
(Otros grados universitarios) s.d. (2 579) (57.7) 
(Otros diplomas postsecundarios) s.d. (985) (22.0) 
Total de diplomas postsecundarios s.d. 3 815 85.4 
Otros s.d. 651 14.6 
Total 573 713 100.0 4 466 100.0 

Gobierno 
(Doctorados) s.d. (1 291) (9.4) 
(Otros grados universitarios) s.d. (6 423) (47.1) 
(Otros diplomas postsecundarios) s.d. (3 668) (27.0) 
Total de diplomas postsecundanos s.d. 11 382 83.4 
Otros s.d. 2 261 16.6 
Total 55 990 100.0 13 643 100.0 

Educación superior 
(Doctorados) s.d. (3 743) (25.1) 
(Otros grados universitarios) s.d. (9 270) (62.3) 
(Otros diplomas postsecundarios) s.d. (1 199) (8.0) 
Total de diplomas postsecundarios s.d. 14 212 95.4 
Otros s.d. 677 4.6 
Total 290 549 100.0 14 889 100.0 

Total nacional 
(Doctorados) s.d. (5 317) (16.0) 
(Otros grados universitarios) s.d. (18 466) (55.5) 
(Otros diplomas postsecundarios) s.d. (5 894) (17.7) 
Total de diplomas postsecundarios s.d. 29 677 89.1 
Otros s.d. 3 620 10.9 
Total 948 087 100.0 33 297 100.0 

1 Las cifras entre paréntesis indican subtotales. 
Fuente: OCDE (1998). 
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L a baja presencia de doctores en I & D es reflejo de u n s í n t o m a m á s ge­
nera l , e l escaso desarrol lo de los estudios de posgrado en M é x i c o (a pesar 
de que los mismos e s t án a u m e n t a n d o impulsados p o r programas especia­
les financiados p o r el g o b i e r n o ) . Por ese mot ivo , p robab lemente , e n el S N I 
de M é x i c o el n ú m e r o de t écn icos en re l ac ión c o n el de investigadores es 
m u y elevado. 

I&ü por campos de actividad científica 

'Las ciencias naturales e i n g e n i e r í a prevalecen en í & o y en consecuencia i n ­
sumen 91 % del tota l del gasto en J a p ó n , a s í c o m o 83% e n M é x i c o ( c u a d r o 
8 ) . Si analizamos los sectores institucionales encontraremos que la que i n ­
vierte m á s en ciencias naturales e i n g e n i e r í a en J a p ó n es la empresa, y en 
M é x i c o , nuevamente , la e d u c a c i ó n superior . Las inst i tuciones de educa­
c i ó n super ior en J a p ó n gastan 63% de su parte de financiamiento e n cien­
cias naturales e i n g e n i e r í a ; en M é x i c o , 73%. Pero en M é x i c o t a m b i é n el 
g o b i e r n o es i m p o r t a n t e como ejecutor de este gasto. 

C U A D R O 8 

1995. J a p ó n y M é x i c o . GERD p o r sector de d e s e m p e ñ o 
y p r i n c i p a l campo de ap l i c ac ión c ient í f ico 
(mi l lones en m o n e d a nacional corr iente ) 

Japón % México % 
Empresas 

' Ciencias naturales e ingeniería 9 395 896 ? 1 158.3 98.1 
Ciencias sociales y humanidades s.d. s.d. 21.9 1.9 
Total s.d. s.d. 1 180.2 100.0 

Gobierno 
Ciencias naturales e ingeniería 1349 346 97.1 1 676.5 89.3 
Ciencias sociales y humanidades 40 786 2.9 200.6 10.7 
Total 1 390 132 100.0 1877.1 100.0 

Educación superior 
Ciencias naturales e ingeniería 1 874668 62.9 1907.0 73.2 
Ciencias sociales y humanidades 1 107518 37.1 698.8 26.8 
Total 2 982186 100.0 2605.9 100.0 

Total nacional 
Ciencias naturales e ingeniería 13191183 91.5 4753.8 83.6 
Ciencias sociales y humanidades 1 217052 8.5 933.5 16.4 
Total 14408 235 100.0 5 687.3 100.0 

Fuente: OCDE (1998). 
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Es i gua lmente interesante conocer el f m a n c i a m i e n t o de I & D e n cien­
cias sociales y humanidades , a pesar de que tal i n f o r m a c i ó n suele conc i t a r 
menos a t e n c i ó n . E n los dos p a í s e s la p r i n c i p a l pa t roc inadora de esta activi­
dad es la e d u c a c i ó n superior , pero en mayor grado en J a p ó n (91%) q u e en 
M é x i c o (73%) , p o r q u e en este ú l t i m o pa í s el gob ie rno t a m b i é n c o m p i t e 
en d i c h o r e n g l ó n , con 21 p o r c iento . 

E l campo de las ciencias naturales e i n g e n i e r í a es asimismo pr iv i leg ia­
do p o r la cant idad de personal de I & D que contrata : 89% del total n a c i o n a l 
en J a p ó n y 82% en M é x i c o (cuadro 9 ) . Sin embargo, hay u n matiz i m p o r ­
tante si nos detemos en cada sector, p o r q u e en la e d u c a c i ó n super ior 33% 
del personal j a p o n é s y 29% del mex icano pertenecen a! campo ác ciencias 
sociales y humanidades . 

C U A D R O 9 

1995. J a p ó n y M é x i c o . Personal tota l de I & D p o r sector 
de empleo y p r i n c i p a l campo de a p l i c a c i ó n c ient í f ico 

(equivalente de t i e m p o comple to ) 

Japón % México % 

Empresas 
Ciencias naturales e ingeniería 573 713 ? 4 212 94.3 
Ciencias sociales y humanidades s.d. s.d. 254 5.7 
Total s.d. s.d. 4 466 100.0 

Gobierno 

Ciencias naturales e ingeniería 52 521 93.8 12 371 90.7 
Ciencias sociales y humanidades 3 469 6.2 1 272 9.3 
Total 55 990 100.0 13 643 100.0 

Educación superior 
Ciencias naturales e ingeniería 194 087 66.8 10 587 71.1 
Ciencias sociales y humanidades 96 462 33.2 4 302 28.9 
Total 290 549 100.0 14 889 100.0 

Total nacional 
Ciencias naturales e ingeniería 844 234 89.0 27 330 82.1 
Ciencias sociales y humanidades 103 853 11.0 5 967 17.9 
Total 948 087 100.0 33 297 100.0 

Fuente: OCDE (1998). 

Por o t r a parte, 68% d e l personal de ciencias naturales e i n g e n i e r í a tra­
baja en empresas en J a p ó n , contra con 15% en M é x i c o . O t r o 23% de cien­
tíficos naturales e ingenieros es tá en la e d u c a c i ó n super ior en J a p ó n , pero 
en M é x i c o el mayor n ú m e r o es tá en el gob ierno . C o n estas cifras podemos 
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ver a ú n m á s c laramente que el SNI mexicano reposa sobre dos pilares: la 
e d u c a c i ó n super ior y el Estado, pues, c o m o en muchos pa í s e s en desarro­
l l o , es insuf ic iente la g e n e r a c i ó n de ciencia y t e c n o l o g í a p o r parte de las 
empresas. 

El sector empresarial 

Por el cont rar io , en J a p ó n prevalece el sector empresarial pr ivado e n f o r m a 
aplastante. Nos detendremos en el d e s e m p e ñ o de sus firmas, c o m p a r á n d o l a s 
con las mexicanas. El cuadro 10 contiene n ú m e r o s desglosados p o r indus t r i a 
del gasto total i n t e r n o de las empresas en I & D ( B E R D ) . 9 E n ambos p a í s e s , este 
gasto aplicado a la p r o d u c c i ó n p r i m a r i a (agricultura , caza, industr ia forestal, 
m i n e r í a ) es m u y bajo en re lac ión con otras actividades, par t i cu la rmente la 
m a n u f a c t u r a , 1 0 que consume la mayor parte: 9 3 % en J a p ó n y 6 6 % e n Méxi­
co. E n J a p ó n es t a m b i é n m u y i m p o r t a n t e u n subsector manufac turero , el de 
maquinar ia , ins trumentos y equ ipo de transporte, con 6 1 % de l to ta l d e l 

C U A D R O 1 0 

1 9 9 5 . J a p ó n y M é x i c o . Gasto tota l i n t e r n o de las empresas 
en I & D ( B E R D ) p o r t ipo de indus t r i a 

(mi l lones de d ó l a r e s constantes de 1 9 9 0 ) 1 

japón % México % 
Agricultura, caza y forestación 42.8 0.09 0 0 
Minería 111.8 0.2 3.6 1.1 
Manufactura 42 935.3 93.4 214.1 66.3 
(Maquinaria, instrumentos y equipo (27 867.6) (60.6) (68.7) (21.3) 

de transporte) 
Electricidad, gas y suministro de agua 505.1 1.1 s.d. s.d. 
Construcción 1 000.0 2.2 0.3 0.09 
Servicios 1 381.6 3.0 105.0 32.5 
Total del sector empresarial 45 976.6 100.0 322.9 100.0 

1 Las cifras entre paréntesis indican subtotales. 
Fuente: OCDE (1998). 

9 BERD: "Total Business Enterprise Intramural Expenditure on R&D". 
1 0 En la clasificación de la OCDE la industria manufacturera comprende -aparte de ru­

bros residuales- maquinaria para contabilidad y cómputo, maquinaria eléctrica, equipo elec­
trónico, instrumentos, vehículos automotores, barcos, e industria aeroespacial. 
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fmanc iamiento empresarial en I&D y 65% del mismo en manufactura . D i c h o 
subsector en M é x i c o insume 2 1 % de l tota l y 32% de l o apl icado a manufac­
tura. Por otra parte , mientras J a p ó n t iene só lo 3% de BERD en servicios, e n 
M é x i c o es notable que este sector insuma 32% de l mismo. 

E l gasto empresarial de I&D en manufac tura es financiado casi comple ­
tamente p o r la mi sma indus t r i a en los dos pa í se s (cuadro 11) , p e r o esto 
equivale en J a p ó n a 92% de l BERD y en M é x i c o a 66%. L a d i fe renc ia se de­
be seguramente al d i s t into peso que t iene el f m a n c i a m i e n t o de I&D d e l sec­
tor servicios, que ya vimos es m u y grande en M é x i c o y m u y r e d u c i d o e n 

J a p ó n . E n J a p ó n la p reponderanc i a de la industr ia de alta t e c n o l o g í a e s t á 
obviamente en r e l a c i ó n r e c í p r o c a c o n el sistema nac ional de i n n o v a c i ó n . 

E l f inanc iarn iento ex terno , p o r o t ra parte, es ins igni f icante en e l sector 
empresarial de I & D , en ambos p a í s e s . 

C U A D R O 11 

1995. J a p ó n y M é x i c o . BERD en manufac tura p o r fuente 
de f m a n c i a m i e n t o (mi l lones en m o n e d a n a c i o n a l ) 1 

(Financiado por:) Japón % México % 
(Empresas) (8 658 117) (92.1) (778.3) (66.0) 
(Gobierno) (94 102) (1.0) (0.1) 
(0.008) 
(Otros financiamientos 
nacionales) (9 282) (0.09) (0) (0) 
(Financiarniento 
externo) (12 858) (0.1) (4.1) (0.3) 
BERD total en manufactura 8 774 359 93.4 782.5 66.3 
BERD t o t a l 9 395 895 100.0 1 180.2 100.0 

1 Las cifras entre paréntesis indican subtotales. 
Fuente: OCDE (1998). 

E n el cuadro 12 vemos o t r o i n s u m o de l sector empresarial d e l SNI, 
el personal to ta l de empresas ( B E M P ) 1 1 p o r industrias . En J a p ó n casi t o d o 
este personal e s tá en la manufac tura ( 9 6 % ) ; en M é x i c o , 66%. L a brecha es 
m á s a m p l i a en e l subsector de maquinar i a , ins t rumentos y equ ipo de trans­
por te , que emplea 6 1 % de l total de l BEMP en J a p ó n y 9.3% e n M é x i c o . E n 
t é rminos absolutos esto impl i ca 351 866 personas en J a p ó n y 414 en M é x i c o . 

1 1 BEMP: "Total Business Enterprise Personnel". 
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C U A D R O 12 

1995. J a p ó n y M é x i c o . Personal de R & D en empresas (BEMP) 
p o r t i p o de indus t r i a (equivalente de t i e m p o c o m p l e t o ) 1 

Japón % México % 
Agricultura, caza y forestación 643 0.1 0 0 
Minería 1 363 0.2 60 1.4 
Manufactura 553 096 96.4 2 956 66.2 
(Maquinaria, instrumentos y equipo 

de transporte) (351 866) (61.3) (414) (9.3) 
Electricidad, gas y suministro de agua 2 898 0.5 0 0 
Construcción 10 242 1.8 18 0.4 
Sector servidos 5 472 LO 1 431 32.0 
Total del sector empresarial 573 713 100.0 4 466 100.0 

1 Las cifras entre paréntesis indican subtotales. 
Fuente: OCDE (1998). 

L a m a y o r í a de los investigadores de empresas (cuadro 13) es tá ubicada 
en el sector manufac ture ro en ambos pa í s e s ( con 96% y 67% respectiva­
m e n t e ) . Pero, como en anteriores ejemplos, aparece u n a brecha m á s am­
pl ia si en el i n t e r i o r de l sector manufac turero observamos el subsector con 
mayor i n s u m o t e c n o l ó g i c o (maquinar ia , etc . ) , que incluye en j a p ó n 65% 
de l to ta l de investigadores en manufacturas y 63% de l total de investigado­
res en e l sector empresarial , mientras que en M é x i c o las mismas cifras son 
de 14% y 9%. Rat i f icando l o anter ior , el cuadro t a m b i é n muestra que en 
j a p ó n s ó l o 1 % del total de los investigadores del sector empresaria l es tá 
en servicios, y en M é x i c o , 31 p o r c iento. 

La participación de la educación superior 

Comple temos el panorama c o n la o b s e r v a c i ó n de l papel que representa el 
sector de e d u c a c i ó n super ior dedicado a I & D . De par t ida reparamos e n u n 
hecho interesante (cuadro 14) : J a p ó n , siendo u n p a í s a l tamente indus­
tr ia l izado, t iene u n elevado porcentaje de su gasto i n t e r n o de e d u c a c i ó n 
super ior en I & D ( H E R D ) 1 2 asignado a ciencias sociales y humanidades . Des­
graciadamente la fuente n o "desglosa las actividades en que el m i s m o se 

1 2 HERD: "Higher Education Intramural Expenditure on R&D". 
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1995. J a p ó n y M é x i c o . Investigadores en empresas p o r t ipo de de i n d u s t r i a 
(equivalentes de t i e m p o c o m p l e t o ) 1 

Japón % México % 

Agricultura, caza y forestación 405 0.1 0 0 
Minería 785 0.2 25 1.3 
Manufactura 368 960 96.0 1 339 66.7 
(Maquinaria, instrumentos y equipo 

de transporte) (240 893) (62.7) (185) (9.2) 
Electricidad, gas y suministro de agua J 964 0.5 0 0 
Construcción / 553 2.0 18 0.9 
Servicios 4 433 1.2 624 31.1 
Total del sector empresarial 384 100 100.0 2 006 100.0 

1 Las cifras entre paréntesis indican subtotales. 
Fuente: OCDE (1998). 

C U A D R O 14 

1995. J a p ó n y M é x i c o . Gasto i n t e r n o de e d u c a c i ó n super ior 
en I & D ( H E R D ) p o r campo de a p l i c a c i ó n c ient í f ico 

(mi l lones de d ó l a r e s constantes de 1990) 

japón % Mexico % 

Ciencias naturales 
Ciencias sociales y 
Total 

e ingeniería 
humanidades 

9 173.3 
5 419.4 

14 592.6 

63.0 
37.0 

100.0 

521.8 
191.2 
713.1 

73.2 
26.8 

100.0 

Fuente: OCDE (1998). 

invierte , pe ro su i m p o r t a n c i a hace ver que la p a r t i c i p a c i ó n de estas disci­
plinas en u n S N I n o es seña l de atraso indus t r i a l o de escasez de personal 
en ciencias naturales e i n g e n i e r í a , como sí p o d r í a i n d i c a r l o el h e c h o de 
que se pr iv i legie el sector servicios en desmedro de la manufactura . 

Observemos ahora la d i s t r ibuc ión del H E R D de acuerdo c o n las fuentes 
de fmanc iamiento (cuadro 15). N o se incluye a q u í i n f o r m a c i ó n acerca del 
subsidio de l gob ierno de J a p ó n a las universidades, pero es en todo caso evi­
dente que el H E R D de este pa í s tiene u n fuerte apoyo f inaciero de la mi sma 
e d u c a c i ó n superior. M é x i c o está en el ex t remo opuesto: la p r i n c i p a l fuente 
de financiamiento es el gobierno, porque importantes centros de investiga-
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1995. J a p ó n y M é x i c o . HERD p o r fuente de f inanc iamiento 
(mi l lones en m o n e d a nac ional c o r r i e n t e ) 1 

Japón % México % 

(Gasto directo de gobierno) 
(Subsidio de gobierno a universidades) 
Total de gobierno 
Educación superior 
Privado sin fines de lucro 
Empresas 

(210 058) (7.0) (745.7) (28.6) 
(1 297.5) (49.8) 
2 043.2 78.4 

s.d. s.d. 
s.d. s.d. 

2 697 467 90.5 465.9 17.9 
12.3 0.5 
35.6 1-4 

Financiamiento externo 
Total 

4 032 0.1 
70 271 2.3 

357 0.01 
2 982 1852 100.0 

1 Las cifras entre paréntesis indican subtetales. 
2 No incluye subsidio de gobierno a universidades. 
Fuente: OCDE (1998). 

c i ó n e s tán localizados en instituciones a c a d é m i c a s financiadas p o r el Esta­
d o . 1 3 Por esta razón , 50% del total mexicano del H E R D proviene de fondos es­
peciales de gobierno , pero a d e m á s es i m p o r t a n t e el financiamiento guber­
namenta l d irecto a la e d u c a c i ó n superior, con 29% de l mi smo tota l . 

Podemos a ñ a d i r el personal de e d u c a c i ó n superior en t & D ( H E M P ; 1 4 cua­
d r o 16). Los porcentajes relativos a j a p ó n ind ican que, tanto en el to ta l como 
en la m a y o r í a de las c a t e g o r í a s laborales desglosadas (con e x c e p c i ó n de los 
t é c n i c o s ) , las ciencias naturales y la i n g e n i e r í a representan cerca de dos ter­
cios de l personal de I & D , mientras las ciencias sociales y las humanidades 
ocupan el o t r o tercio. N o tenemos i n f o r m a c i ó n completa desagregada sobre 
M é x i c o , pero los totales sugieren que en el SNI mexicano - c o m o se d i j o an­
t e r i o r m e n t e - el peso d e l personal de ciencias naturales e i n g e n i e r í a (71%) 
es mayor que en J a p ó n y, p o r tanto , es m e n o r el papel de las ciencias sociales 
y las humanidades , lo que p o d r í a deberse tanto a u n énfasis de l iberado de las 
pol í t icas púb l i ca s de desarrollo del SNI impulsadas en las ú l t imas d é c a d a s co­
m o , e n consecuencia, a u n aparente superávi t de ingenieros en el contex to 
del desarrol lo actual de las profesiones en M é x i c o . 1 5 

1 3 En J a p ó n , la mayoría de las instituciones de educación superior son privadas, aunque 
pueden recibir apoyo financiero del Estado con fines específicos. 

1 4 HEMP: "Higher Education R&D Personnel". 
1 5 Según Reséndiz (2000). Tal vez el abundante número de ingenieros en México se de­

ba a que éstos han cubierto el papel que en otros países está reservado a los técnicos, a causa 
del magro desarrollo de la educación técnica (Lorey, 1993). 
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1995. J a p ó n y M é x i c o . Personal de e d u c a c i ó n super ior 
en I & D ( H E M P ) p o r campo de a p l i c a c i ó n c ient í f ico 

(equivalente de t i e m p o comple to ) 

Japón % México % 
Personal en I&D 
Ciencias naturales e ingeniería 194 087 66.8 10 587 71.1 
Ciencias sociales y humanidades 96 462 33.2 4 302 28.9 
Total 290 549 100.0 14 889 100.0 
Investigadores 

s.d. Ciencias naturales e ingeniería 161 304 66.4 s.d. s.d. 
Ciencias sociales y humanidades 81 558 33.6 s.d. s.d. 
Total 242 862 100.0 11 233 100.0 
Técnicos 
Ciencias naturales e ingeniería 7 065 75.3 s.d. s.d. 
Ciencias sociales y humanidades 2 321 24.7 s.d. s.d. 
Total 9 386 100.0 1 902 100.0 
Otros 
Ciencias naturales e ingeniería 25 718 67.1 s.d. s.d. 
Ciencias sociales y humanidades 12 583 32.9 s.d. s.d. 
Total 38 301 100.0 1 754 100.0 

Fuente: OCDE (1998). 

Prioridades del gasto gubernamental 

U n ú l t i m o in sumo p o r considerar son los desembolsos p r e s u p u é s t a l e s de 
gob ie rno en I & D ( G B A O R D ; 1 6 cuadro 17). Se trata de fondos oficiales par t i cu­
la rmente orientados al desarrollo de la innovac ión . En J a p ó n , 1 7 los tres obje­
tivos principales apoyados p o r los GBAORD son: avance en ciencia y tecnolo­
g í a ( C y T ) , e n e r g í a e industr ia espacial c ivi l . Pero con gran d i ferenc ia de 
énfas i s , p o r q u e mientras el avance en ciencia y t e c n o l o g í a insume 5 1 % de l 
total , los otros dos objetivos apenas suman 28%. La m a y o r í a absoluta de 
GBAORD que se aplica a ciencia y t e c n o l o g í a tiene dos subobjetivos: avance 
de la inves t igac ión y fondos generales universitarios. Estos ú l t imos son l o 
pr inc ipa l , pues absorben 8 1 % del d inero para CyT y 4 1 % del total de GBAORD. 

GBAORD: "Government Budget Appropriations or Outlays for R&D". 
Las cifras japonesas en este cuadro no incluyen I&D en ciencias sociales y humanidades. 
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1995. J a p ó n y M é x i c o . Desembolsos p r e s u p u é s t a l e s de g o b i e r n o 
en I & D ( G B A O R D ) p o r objet ivo s o c i o e c o n ó m i c o 

(mi l lones en m o n e d a nac ional c o r r i e n t e ) 1 

Japón % México % 
Agricultura, industria forestal y pesca 85 418 3.4 96.4 2.6 
Desarrollo industrial 93 820 3.7 165.4 4.5 
Energía 510 077 20.4 410.4 11.1 
Infraestructura de CyT 47 526 1.9 17.1 0.5 
Entorno de CyT 13 9 7 9 0.5 21.8 0.6 
Salud 70 813 2.8 195.ü 5.3 

Desarrollo social y servicios 29 100 í . l 157.9 4 . 3 

Medio ambiente y atmósfera 31 646 1.4 162.7 4.4 
(Avance de la 

investigación) (241 570) (9.6) (963.3) (26.0) 
(Subsidio de gobierno 

a universidades) (1 036 663) (41.5) (1 510.7) (40.8) 
Avance del conocimiento en CyT 1 278 233 51.1 2 474.0 66.8 
Industria espacial civil 184 386 7.5 0 0 
Defensa 154 499 6.2 0 0 
Sin clasificar 0 0 s.d. s.d. 
Total 2 499 549 100.0 3 700.6 100.0 

1 Las afras entre paréntesis indican subtotale*. 
Fuente: OCDE (1998). 

Por parte de M é x i c o , los tres principales objetivos son: avance de l co­
n o c i m i e n t o en ciencia y t e c n o l o g í a , e n e r g í a y salud. Pero el p r i m e r o ( 6 7 % ) 
insume a ú n m á s que e n J a p ó n , pues los otros dos j u n t o s representan s ó l o 
1 6 % de los G B A O R D . D e n t r o de l avance de l c o n o c i m i e n t o en c iencia y tec­
n o l o g í a , 6 1 % es canalizado p o r los fondos generales universitarios; é s te es 
u n porcenta je m e n o r que el de J a p ó n , pero en re l ac ión con el to ta l las c i­
fras son similares en los dos pa í s e s (a l rededor de 4 1 % ) . Por t anto , la dife­
rencia (aparte de la base en n ú m e r o s absolutos) recae en la d i s t r i b u c i ó n 
de fondos p o r subobjetivos d e n t r o de CyT. Inc identa lmente , vemos tam­
b i é n que la I & D en defensa ocupa en J a p ó n 6 % de G B A O R D , mientras que 
en M é x i c o n o la hay. 
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P R O D U C T O S D E L A I N N O V A C I Ó N 

Balance de pagos tecnológico 

Examinamos hasta ahora datos de los S N I de J a p ó n y M é x i c o bajo l a f o r m a 
de insumos financieros y humanos en I & D . E n las siguientes p á g i n a s anali­
zaremos dos tipos de productos : balanza de pagos t e c n o l ó g i c a y sol icitudes 
de patentes. I n t r o d u c i r e m o s una perspectiva his tór ica ( p o r m e d i o de se­
nes c r o n o l ó g i c a s de 1991 a 1995 y de 1992 a 1 9 9 4 ) 1 8 y la c o m p a r a c i ó n con 
los Estados Unidos , p r i n c i p a l socio comerc ia l de M é x i c o y J a p ó n . 

La OCDE (cuadro 18) registra el balance de pagos t e c n o l ó g i c o en m i ­
llones de m o n e d a corr iente de cada pa í s , mas un cá lcu lo a ia gruesa 1 5 ' nos 
permi te conc lu i r que j a p ó n obtuvo, en 1995, 51 veces m á s ingresos p o r co­
bro de t e c n o l o g í a que M é x i c o , aunque s ó l o p a g ó cerca de nueve veces m á s 
por el m i s m o concepto . O t r a perspectiva es la de la evo luc ión de los mis­
mos í t e m s en el p e r i o d o 1991-1995. E n este t i e m p o J a p ó n tuvo 52% de au­
m e n t o de ingresos p o r cobros y u n decremento de 0 . 7 % p o r pagos. M é x i c o 
tuvo u n mayor porcenta je de i n c r e m e n t o en ambos renglones: 2 2 0 % e n 
cobros y 1 4 7 % en pagos (aunque siempre sobre la base de n ú m e r o s abso­
lutos m u y bajos, en c o m p a r a c i ó n con los de J a p ó n ) . Así, J a p ó n p a s ó de u n 
déficit a u n fuerte superáv i t en su balance de pagos t e e n ó g i c o , mientra s 
que M é x i c o a u m e n t ó su déf ici t 1 3 0 p o r c iento . 

C U A D R O 1 8 

1991-1995. J a p ó n y M é x i c o . Balance de pagos t e c n o l ó g i c o 
p o r t ipo de transferencia (mil lones en m o n e d a nacional co r r i en te ) 

Japón México 

1991 1995 Incremento % 1991 1995 Incremento % 

Cobros 370 552 562 077 52.0 237 759 220.0 
Pagos 394 661 391 715 -0.7 1 267 3 128 147.0 
Saldo -24 109 170 362 707.0 - 1 030 -2 369 -130.0 

Fuente: OCDE (1998). 

1 8 No es posible hacer una observación más retrospectiva debido a que, por el reciente 
ingreso de México a la OCDE, no existe información anterior sobre el país que sea comparable 
con la de J a p ó n en las fuentes estadísticas de la organización. 

1 9 Apoyamos el cálculo de este párrafo en una equivalencia de divisas, sobre la base de 
sendas tasas de cambio de 94 yenes japoneses y 6.5 pesos mexicanos por dólar, en 1995. 
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Solicitudes de patentes 

E n el cuadro 19 mostramos el n ú m e r o y o r i g e n de las solicitudes de patentes 
en cada pa í s . E n J a p ó n las solicitudes nacionales o internas f u e r o n 2.6 veces 
m á s que las externas en 1994. 2 0 A d e m á s , en el c o n j u n t o de las solicitudes na­
cionales, las de n o residentes son menos que las de los residentes (6.3 solici­
tudes de residentes p o r cada u n a de n o residentes, en 1994). Sin embargo , 
en el p e r i o d o 1992-1994 las solicitudes de l exter ior aumenta ron , mientras 
d e c r e c í a n las de residentes. E n c o m p e n s a c i ó n , las solicitudes externas for­
muladas p o r japoneses t a m b i é n a u m e n t a r o n 8% en el mi smo p e r i o d o . 

C U A D R O 1 9 

1992-1994. j a p ó n y M é x i c o . Solicitudes de patentes de acuerdo 
con la r e l ac ión entre solicitante y o f ic ina de patentes 1 

Japón México 

1991 1995 Incremento % 1991 1995 Incremento % 

(Solicitudes de 
residentes) (337 577) (319 344) (-5.4) (565) (498) -12.0 
(Solicitudes de 
no residentes) (46 349) (50 477) (9.0) (7 130) (9 446) 32.5 
Solicitudes 
nacionales de 
patentes 383 926 369 821 -3.7 7 695 9 944 29.2 
Solicitudes de 
patentes en 
el exterior 129 386 140 370 8.4 315 186 -41.0 

1 Las cifras entre paréntesis indican subtotales. 
Fuente: OCDE (1998). 

E n M é x i c o , en 1994 las solicitudes de patentes nacionales f u e r o n 53 
veces m á s que las hechas p o r mexicanos en el ex ter ior (con n ú m e r o s ab­
solutos t a m b i é n reduc idos ) . Y, en el c o n j u n t o de las nacionales, las de n o 

2 0 Pero debemos considerar que las cifras japonesas sobre solicitudes nacionales de pa­
tentes pueden estar sobreestimadas, en relación con los estándares internacionales, debido a 
diferentes criterios nacionales de registro (OCDE, 1998; 516). De modo que la ventaja real de 
J a p ó n es u n poco menor. El sistema j aponés de patentes ha sido criticado por distintos moti­
vos, entre ellos el de que hay una significativa distancia entre el número dé solicitudes publi­
cadas y la cantidad de patentes efectivamente registradas, pero a los efectos de nuestra 
investigación nos basta con la primera cifra. 
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residentes f u e r o n 19 veces m á s que las de residentes. As imismo, e n 1992¬
1994 las solicitudes de patentes nacionales se i n c r e m e n t a r o n 29%, pero 
deb ido a los n o residentes, que a u m e n t a r o n su demanda 32%, mient ra s 
ca ía la de los residentes. Las solicitudes externas hechas desde M é x i c o dis­
m i n u y e r o n 4 1 % en el mi smo p e r i o d o . T o d o apunta a una escasa invent iva 
nac iona l , si b i e n es de notar que existe u n a buena a c e p t a c i ó n de las paten­
tes mexicanas en el exter ior , comparable a la de las japonesas (Conacyt , 
1997). De m o d o que el p r o b l e m a se r í a m á s de cant idad que de ca l idad . 

S iguiendo la misma l ínea , encontramos a d e m á s que en 1994 las sol ic i tu­
des nacionales en J a p ó n fueron 37 veces m á s que las de M é x i c o , y que las so­
licitudes en el exter ior hechas p o r japoneses fueron 755 veces m á s que las de 
ios mexicano-;. Podemos concluir , a par t i r de estas diferencias v de las d i s t in­
tas historias e c o n ó m i c a s de cada pa í s , que cuando una nac ión alcanza u n sig­
nif icat ivo nivel de desarrollo industr ia l compet i t ivo la innovac ión t ecno lóg i ­
ca e n d ó g e n a se incrementa , aunque el país en cuestión haya sido un gran 
importador de tecnología ( como lo fue t a m b i é n J a p ó n ) , y que cuando el m i s m o 
alcanza u n cierto grado de innovac ión e n d ó g e n a es tá en condiciones de asu­
m i r c ierto papel en el mercado in ternac iona l - q u e es donde puede ser efec­
tivamente evaluada la compet i t iv idad t ecno lóg ica e indus t r i a l - , n o só lo c o m o 
proveedor de m e r c a n c í a s sino t a m b i é n c o m o exportador de patentes. 

Conf i rmamos esto al analizar las cifras de solicitudes de patentes de n o 
residentes, i n c l u i d o el p r i n c i p a l socio comerc ia l tanto de J a p ó n c o m o de 
M é x i c o , los Estados Unidos (cuadro 20) . En J a p ó n es irrelevante el n ú m e ­
ro de solicitudes de patentes provenientes de M é x i c o , y a d e m á s el m i s i n o 
cayó en 1992-1994, mientras la tasa correspondiente a los Estados U n i d o s 
se i n c r e m e n t ó (aunque en una cifra i n f e r i o r al p r o m e d i o de todos los paí­
ses). E n M é x i c o las solicitudes de patentes procedentes de j a p ó n f u e r o n 
t a m b i é n escasas - a u n q u e bastante m á s que las de M é x i c o en J a p ó n - y caye­
r o n 3% durante los mismos a ñ o s . Las solicitudes de los Estados U n i d o s 
para ser registradas en M é x i c o f u e r o n en cambio numerosas, y c rec i e ron 
42% (la tasa para todos los pa í s e s solicitantes fue de 3 2 % ) , siendo 23 veces 
m á s en 1994 que el tota l de pedidos japoneses en M é x i c o . 

Constan t a m b i é n en el cuadro 21 las solicitudes de patentes prove­
nientes de J a p ó n y M é x i c o . Las hechas p o r japoneses en los Estados U n i ­
dos en 1994 f u e r o n 152 veces m á s que las de japoneses hechas en M é x i c o , 
lo que c o n f i r m a la escasa presencia de J a p ó n en M é x i c o (así c o m o su obvio 
interés p o r el mercado es tadounidense) . 2 1 A l m i s m o t i empo , el n ú m e r o de 

2 1 Pero el cuadro 21 enseña también que en 1992-1994 el número de patentes japonesas 
con solicitud de registro en los Estados Unidos permaneció prácticamente constante, mien­
tras en todos los países se incrementó 8.5 por ciento. 
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1992-1994. J a p ó n y M é x i c o . Solicitudes de patentes de no 
residentes de acuerdo con el pa í s de o r i g e n de l solicitante 

1991 

Japón 

1995 Incremento % 

(País de origen:) 
Japón 
México 12 4 
Estados Unidos 22 325 23 880 
Todos ios países 46 S49 50 477 

-67.0 
7.0 
9.0 

1991 

270 

4 358 
7 130 

México 

1995 Incremento % 

262 

6191 
9 446 

-3.0 

42.1 
32.5 

'1998, 

C U A D R O 21 

1992-1994. J a p ó n y M é x i c o . Solicitudes de patentes en el 
exter ior de acuerdo con el pa í s d o n d e se p ide el registro 

1991 

(País de registro:) 
Japón 
México 270 
Estados Unidos 40 267 
Todos los países 129 386 

Japón 

1995 Incremento % 

262 
39 941 

140 370 

-3.0 
-0.8 

8.5 

P u e n t e : OODK (1998,1. 

México 

1991 1995 Incremento % 

12 

105 
315 

105 
186 

-67.0 

0 
-41.0 

4 

solicitudes mexicanas en los Estados Unidos n o fue i m p o r t a n t e , aunque 
sin d u d a superior a las hechas en J a p ó n . E n el p e r i o d o 1992-1994, las soli­
citudes mexicanas en J a p ó n d i s m i n u y e r o n 67%, u n a baja m á s aguda que 
en la suma de todos los pa í se s . Las solicitudes mexicanas en los Estados 
U n i d o s en el mi smo lapso q u e d a r o n estancadas. 

C O N C L U S I Ó N 

A p a r t i r de lo anter ior , se i m p o n e n conclusiones sobre las razones de! t i p o 
de desarrol lo t e c n o l ó g i c o de cada pa í s y las relaciones entre e d u c a c i ó n su­
p e r i o r e i n n o v a c i ó n t e c n o l ó g i c a . 



ENE-MAR 2002 U N A C O M P A R A C I Ó N E N T R E J A P Ó N Y M É X I C O 179 

U n d i lema de los pa í ses en vía de industr ia l izac ión es el aprovisiona­
m i e n t o de t ecno log ía . La so luc ión es dis t inta s e g ú n el p e r i o d o h i s tór ico y la 
s i tuac ión de que se trate. Casos exitosos de despegue industr ia l reciente en el 
Sudeste Asiát ico muestran que la t e c n o l o g í a puede ser suministrada p o r 
el exter ior (Chen, 1979), j u n t o con otros factores del c rec imiento e c o n ó m i ­
co: capitales, c o n t r o l gerencial , cierta cant idad de mano de obra especializa­
da, aseguramiento de mercados externos e, inclusive, convenientes relacio­
nes pol í t icas en el á m b i t o nacional o in ternac iona l . 

Pero n o menos i m p o r t a n t e es la par t i c ipac ión del Estado en el desarro­
l lo indus t r ia l y t e c n o l ó g i c o , mediante pol í t icas de dis t into t ipo ( e c o n ó m i c a , 
comercia l , indus t r i a l , t e c n o l ó g i c a , educativa) . Respecto de la t e c n o l o g í a se 
pueden d i s e ñ a r , en abstracto, tres posibil idades: i m p o r t a c i ó n y a d a p t a c i ó n 
de t e c n o l o g í a extranjera combinada con protecc ioni smo comerc ia l en una 
e c o n o m í a cerrada; i m p o r t a c i ó n y a d a p t a c i ó n de t e c n o l o g í a extranjera con 
miras a la compet i t iv idad en el mercado m u n d i a l ; y la misma a d a p t a c i ó n 
a c o m p a ñ a d a de g e n e r a c i ó n e n d ó g e n a de t e c n o l o g í a d e n t r o de u n m o d e l o 
igua lmente compet i t ivo . S impl i f icando u n poco las cosas, d i r í a m o s que la 
p r i m e r a o p c i ó n fue en el pasado el camino de M é x i c o y otros pa í s e s l a t i n o ­
americanos, la segunda es la de algunos pa í s e s del Sudeste As iá t ico y la ter­
cera, la de J a p ó n . 2 2 

J a p ó n n o tenía , en el m o m e n t o de su despegue indus t r i a l , u n a integra­
c ión e c o n ó m i c a i m p o r t a n t e con una poderosa e c o n o m í a extranjera n i tan­
ta p r e s i ó n pol í t ica f o r á n e a en sus asuntos internos , a pesar de la aper tura 
forzada de 1854 y de los subsiguientes tratados inequitativos c o n las p o t e n ­
cias occidentales actuantes en la reg ión, pues éstas permanecieron absorbidas 
p o r sus intereses en China . E n consecuencia, n o contaba con u n a presen­
cia i m p o r t a n t e del capital extranjero . Tuvo que e m p r e n d e r su desarrol lo 
ante el m u n d o exter ior c o m b i n a n d o protecc ioni smo e c o n ó m i c o c o n na­
c ional i smo po l í t i co , pero inc luyendo t a m b i é n (sobre todo luego de la Se­
gunda Guerra M u n d i a l ) compet i t iv idad en el mercado m u n d i a l . E n esta 
evo luc ión pesaron asimismo otras causales que lo d i ferenc ian de cua lqu ier 
pa í s l a t inoamer icano , sobre todo antes de 1945: la fuerza de l factor m i l i t a r 
en el desarrol lo de la indus t r i a y, luego, la pecul iar re l ac ión con los Estados 
Unidos en el contexto de Asia durante la Guerra Fr ía . El e lemento pol í t i ­
co, que rebasa lo e c o n ó m i c o , no puede ser i gnorado . 

2 2 El lugar común, según el cual J a p ó n se limita a "copiar" tecnología extranjera, no pa­
rece tener sustento en la realidad. Sugerimos en cambio que la relación entre creatividad tec­
nológica nacional y capacidad para la adaptación local de tecnologías generadas en el 
exterior es muy estrecha, sea en J a p ó n o en otros países. 
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L a in f luenc ia de l Estado en el sistema indus t r i a l y expor tador de J a p ó n 
es i m p o r t a n t e , si b i e n los especialistas n o se p o n e n de acuerdo acerca de su 
real alcance ( C a l l ó n , 1995; Johnson , 1982 y 1995; O d a g i r i , 1992; O k i m o t o , 
1989). Mas hay consenso en cuanto a que en la posguerra, aparte de la re­
l a c i ó n po l í t i ca y comerc ia l sui generis con los Estados Unidos , inf luyó la p r o ­
l o n g a c i ó n de hecho de l r é g i m e n de p l a n e a c i ó n y r e g u l a c i ó n estatal de la 
e c o n o m í a puesto en p ie durante el conf l i c to bé l i co . L o l lamativo, s in em­
bargo, es que esto n o i m p l i c ó mayor carga financiera y p r o d u c t i v a para el 
Estado, pues é s ta s iempre ha r e c a í d o en grandes consorcios privados i n ­
dustriales y bancar ios . 2 3 La pa r t i c ipac ión directa de l gob ie rno en la g e s t i ó n 
y el desarrol lo t e c n o l ó g i c o s es sorprendentemente moderada , c o m o se de­
duce de las cifras que acabamos de analizar. El m o d e l o reposa en u n a cer­
cana re lac ión entre grandes negocios y pol í t ica , sin duda favorecida p o r 
la pe rmanenc ia de u n m i s m o p a r t i d o en el p o d e r durante d é c a d a s , pero la 
autosuficiencia t e c n o l ó g i c a de la indus t r i a es grande, al p u n t o que incluso 
c o m p i t e con las universidades en inves t igac ión bás i ca de largo plazo (Mc¬
M i l l a n , 1996; Yamamoto , 1993). 

S in embargo, como l o expresan recientes in formes de l g o b i e r n o j a p o ­
nés , esta excesiva a u t o n o m í a es riesgosa, cuando el p a í s pasa p o r u n m o ­
m e n t o de r e c e s i ó n y de r e e s t r u c t u r a c i ó n e c o n ó m i c a s , en que es necesario 
aunar al m á x i m o las capacidades de i n n o v a c i ó n con miras a la c o m p e t í t iv i -
dad. (Es patente, p o r e jemplo , que J a p ó n se ha quedado atrás de los Esta­
dos Unidos en mater ia de industr ia de software.) Pero cuando u n m o d e l o 
de desarrol lo , con su c o n j u n t o de relaciones (o, a veces, falta de relacio­
nes) entre los actores de la i n n o v a c i ó n , ha sido exitoso, como en J a p ó n , e l 
peso de la inercia y la d i f i cu l t ad de cambio n o es m e n o r que en u n SNI i n ­
c ip iente y en desarrol lo, c o m o el de M é x i c o . H i s t ó r i c a m e n t e , el contacto 
de las empresas japonesas con las universidades se ha l i m i t a d o a l recluta­
m i e n t o de recursos h u m a n o s . 2 4 L a respuesta de los centros a c a d é m i c o s a 
las exhortaciones a la v incu lac ión es t a m b i é n discreta, y m u c h o de lo que 
se hace se debe a presiones de gob ie rno sustentadas en ofertas de e s t ímu-

2 3 Antes de 1945, éstos eran los zaibat.su, modalidad japonesa de los grandes monopolios, 
que, debido a su involucramiento en la guerra, fueron proscritos por la ocupación estadouni­
dense. Actualmente son los kéretsu, redes muy expandidas que relacionan e interpenetran los 
grandes negocios. Algunos autores discuten que los keiretsu son la reconstitución de los zaibat-
su por otros medios. 

2 4 Dadas la particularidades del sistema de educación superior de J a p ó n , con exámenes 
de ingreso muy rigurosos (Amano, 1990), e! criterio clave para determinar el reclutamiento 
laboral -aparte del prestigio de la institución en que se haya cursado estudios- es la califica­
ción obtenida por el egresado en la prueba de ingreso a la universidad, por ser ésta a menudo 
la instancia de mayor competitividad académica. 

http://zaibat.su
http://keiret.su
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los fiscales a las empresas, pero sin que se logre a ú n u n cambio p r o f u n d o 
en la r e l a c i ó n entre inves t igac ión a c a d é m i c a e indus t r ia l . 

Por o t r o lado, en M é x i c o crecientemente el m o t o r del desarrollo h a sido 
el comerc io con los Estados Unidos , lo que genera dos consecuencias mayo­
res. E n p r i m e r lugar, a pesar de la pertenencia de M é x i c o a A m é r i c a La t ina , 
por t r ad ic ión histórico-cultural y p o r enfrentar problemas s o c i o e c o n ó m i c o s 
similares, el pa í s t iene una notable di ferencia c o n el resto de la r e g i ó n , en 
cuanto a posibilidadades y modalidades de desarrollo. E n segundo lugar , 
progresivamente, se ha generado una serie de incentivos y eslabonamientos 
e c o n ó m i c o s que, aun antes de la firma de l Tratado de L i b r e C o m e r c i o de 
A m é r i c a del N o r t e , e s tán de te rminado la existencia de u n verdadero proce­
so de i n t e g r a c i ó n con. los Estados Unidos . Es i lusor io creer que; ello a n u l a r á 
en u n hor izonte cercano las grandes heterogeneidades entre los dos p a í s e s , 
pero, puestas algunas variables crít icas bajo c o n t r o l , estas diferencias ( fun­
damenta lmente en costos y p roduc t iv idad de mano de obra y en d i spon ib i l i ­
dad de capital) n o dejan de ser en sí mismas u n acicate a los negocios. 

Desde el p u n t o de vista t e c n o l ó g i c o , el p e r i o d o de protecc ioni smo con 
baja compet i t iv idad in ternac iona l fue u n d e s e s t í m u l o , p o r cuanto h a c í a 
viable a la industr ia mexicana la i m p o r t a c i ó n de t e c n o l o g í a barata p e r o tam­
b i é n obsoleta. És te es u n dato generalizable a otros pa í ses lat inoamericanos , 
con algunas variantes que se d i e r o n en naciones con mayor desarrol lo i n ­
dustr ial c o m o M é x i c o y Brasil, que f u e r o n capaces de f o r m a r una base cien­
tífica y t e c n o l ó g i c a propia . Pero ésta , p a r a d ó j i c a m e n t e , p e r m a n e c i ó e n gran 
parte alejada de la industr ia , p o r varios motivos aparte del rec ién menciona­
do. El c o n o c i m i e n t o c ientí f ico crece p o r el impul so dado a la e d u c a c i ó n , es­
pecialmente a la e d u c a c i ó n superior y, d e n t r o de ella, a la invest igación. Mas, 
como demuestra t a m b i é n el caso de j a p ó n , n o es a u t o m á t i c a la incorpora­
c ión de l avance intelectual nacional al aparato product ivo . Lograr lo es papel 
de actores como el Estado, las firmas y los centros a c a d é m i c o s , as í c o m o de 
una c o n d i c i ó n de e n t o r n o , los mercados o destinos para los productos . 

E n M é x i c o , la po l í t i ca de v inculac ión de actores en pos de la i n n o v a c i ó n 
t e c n o l ó g i c a tiene al Estado como p r i n c i p a l impul sor y financiador. E n la ac­
tual idad las instituciones de e d u c a c i ó n superior públ ica s , sobre todo c o m o 
respuesta a sus problemas financieros, t a m b i é n se declaran dispuestas a pro­
fundizar su par t i c ipac ión en el sistema de innovac ión . Pero es f u n d a m e n t a l 
contar c o n el d inamismo de las empresas. Sin embargo ( m á s al lá de las de­
claraciones benevolentes de las asociaciones patronales) , muchas de ellas se 
muestran renuentes a u n a v inculac ión efectiva, p o r motivos atinentes a su 
t a m a ñ o , sus insumos t ecno lóg i co s y los mercados a los que se o r i e n t a n . Las 
empresas extranjeras suelen manejar t e c n o l o g í a impor tada ; entre ellas, las 
de mayor capacidad de e x p o r t a c i ó n son "maquiladoras" a t ra ídas p o r e l bajo 
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costo de la mano de obra, que siguen la misma tendencia a la autosuficiencia 
t e c n o l ó g i c a con poca re l ac ión con el ambiente cientí f ico y t e c n o l ó g i c o na­
c ional . Otras grandes o medianas empresas nacionales t a m b i é n i m p o r t a n su 
t e c n o l o g í a y se acostumbraron incluso, en la é p o c a de l protecc ioni smo, a 
beneficiarse con el atraso t e c n o l ó g i c o . Por su parte, las p e q u e ñ a s empresas y 
las microempresas, m á s vulnerables a las condiciones de l en torno , son poco 
capaces de conectarse, sin el e s t ímulo de programas gubernamentales o u n i ­
versitarios especiales, a los centros de saber que p o d r í a n darles la a s e s o r í a 
que requieren . Éstos , a su vez, n o h a n desarrollado a ú n la sensibil idad n i la 
hab i l idad suficientes para ofrecer el apoyo requer ido . La experiencia j apo­
nesa sugiere que otra f o r m a de .lograr estos flujos positivos entre conoci­
m i e n t o y p r o d u c c i ó n es p o r med io de u n sistema, industr ia l in tegrado , con 
mecanismos de s u b c o n t r a t a c i ó n entre grandes, medianas y p e q u e ñ a s ero-
presas ( M c M i l l a n , 1996; Whi t taker , 1997 ) . 2 5 De ello se deriva, c o m o es lógi­
co, que el p r o b l e m a sea t a m b i é n de estructura de l sistema indus t r ia l . 

Recapi tu lando los resultados de esta c o m p a r a c i ó n entre dos p a í s e s 
m u y d i s ími les , vemos que en los dos p r i m a la escasa v incu lac ión entre los 
tres actores pr incipales de la i n n o v a c i ó n , y que en ambos el Estado es e l 
p r i n c i p a l interesado en co lmar el vac ío , aunque quizás con m á s in tens idad 
relativa en M é x i c o , puesto que, en tanto pa í s en desarrol lo, a q u í el gobier­
n o suple carencias de la industr ia . Si atendemos a dos elementos decisivos, 
la creat ividad c ient í f ica y t e c n o l ó g i c a y el financiamiento, veremos que e n 
J a p ó n se concent ran en gran medida en las empresas privadas y en M é x i c o , 
en cambio , se repar ten en dos á m b i t o s distintos (y relat ivamente distantes) 
de l sector p ú b l i c o , pues el financiamiento es tá a cargo del g o b i e r n o y la i n ­
n o v a c i ó n en su mayor parte - a u n q u e n o exclus ivamente- se hal la en u n 
subcon junto de inst i tuciones púb l i ca s de e d u c a c i ó n super ior y especial­
mente en u n a de ellas, la Univers idad Nac iona l A u t ó n o m a de M é x i c o , que 
realiza gran parte de la inves t igac ión nacional . 

T a n t o en J a p ó n como en M é x i c o las empresas han visto las ins t i tuc io­
nes de e d u c a c i ó n superior , sobre todo , c o m o proveedoras de cuadros cali­
ficados cuya c a p a c i t a c i ó n final queda a cargo de las mismas firmas, p o r l o 
cual t ampoco hay tanta p r e o c u p a c i ó n de la iniciat iva privada p o r los cu-
r r í cu lo s univers i tar ios . 2 6 

2 5 Estas pequeñas y medianas empresas japonesas cuentan también a veces con asesoría 
de instituciones académicas. No obstante hay que anotar que ofrecen condiciones salariales y 
laborales menos ventajosas y que son más vulnerables al ciclo económico. 

2 6 Ya vimos que en J a p ó n se presta más atención a la calificación que el candidato a ser 
contratado obtuvo en el examen de ingreso a la educación superior, y en éste lo que se con­
trola son más las habilidades básicas que las especializadas. En México, las demandas curricu-
lares de las empresas se han concentrado en algunas universidades privadas, que cuentan con 
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P o r o t ro lado, a d i ferencia de los Estados U n i d o s y E u r o p a O c c i d e n t a l , 
la indus t r i a m i l i t a r pesa poco en la inves t igac ión y en el gasto presupuestal 
de M é x i c o y J a p ó n (aunque bastante m á s en este ú l t i m o ) . L a in terpenet ra ­
c ión t í p i c a m e n t e estadounidense de los sectores indus t r i a l , g u b e r n a m e n t a l 
y univers i tar io de inves t igac ión fue sin d u d a pro fundizada durante los pe­
r iodos de guerra , fr ía o caliente. Sin embargo, n o se puede hacer de esto 
u n factor uni l a tera l de e x p l i c a c i ó n de u n m e n o r grado de i n t e r a c c i ó n en 
los casos de J a p ó n y M é x i c o , 

E n cuanto al papel de los mercados externos c o m o e s t í m u l o a l a i n n o ­
vac ión , M é x i c o y J a p ó n sienten m u y directamente la e v o l u c i ó n e c o n ó m i c a 
estadounidense, así corno sus pol í t icas comerciales, pero desde posiciones 
opuestas, pues mientras M é x i c o es f inanciera y t e c n o l ó g i c a m e n t e depen­
diente de'los í s t a d o s Unidos , é s tos dependen de j a p ó n para el abasteci­
m i e n t o de su mercado i n t e r n o y el f inanc iamier i to de su presupuesto ( lo 
que es fuente de constantes fr icc iones) . 

M i r a n d o al f u t u r o , hemos aventurado la pos ib i l idad de que M é x i c o lo­
gre u n a me jor r e l a c i ó n entre los tres sectores de su S N I , pa r t i endo d e l ac­
tua l pape l d e l Estado c o m o p r o m o t o r y f i n a n c i a d o r de l progreso 
t e c n o l ó g i c o . Pero para esto ser ía necesario que la iniciat iva privada t o m a r a 
t a m b i é n su parte como ejecutora y fmanc iadora de la inves t igac ión, que se 
lograra la p a r t i c i p a c i ó n de las p e q u e ñ a s y medianas empresas y que la ca­
pacidad exportadora fuera m á s a l lá de la indus t r i a petrolera y de las "ma­
quiladoras" . Para J a p ó n , en cambio , en tanto gran potencia financiera v 
exportadora , el re to s e rá lograr superar el " e s p l é n d i d o a is lamiento" de su 
indus t r i a respecto de los d e m á s actores de la i n n o v a c i ó n t e c n o l ó g i c a , i n ­
c lu ido e l gob ierno . 
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